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RESOLUGAO DO ORGAO ESPECIAL N° 09/2018

Dispbe sobre a indenizagdo de periodos de férias ndo gozadas para servidores que estejam em tratamento médico de
doencgas que indica e dg outras providéncias.

O TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO CEARA, por seu Org3o Especial, no uso de sua competéncia legal, por
decisdo de seus componentes, em sesséo realizada no dia 12 de abril de 2018,

CONSIDERANDO a necessidade de incluir hipéteses extraordinarias de pagamento de indenizagéo de férias ndo gozadas;

CONSIDERANDO a existéncia de servidores em efetivo exercicio que sdo portadores de moléstias ensejadoras da isengéo
de imposto de renda quando da inatividade.

RESOLVE:

Art. 1° Fica autorizado o pagamento de indenizagéo de férias ndo gozadas, condicionada a disponibilidade orgcamentaria, aos
servidores em atividade e que estejam submetidos a tratamento médico, desde que comprovem ser portadores das seguintes
moléstias: AIDS (Sindrome da Imunodeficiéncia Adquirida); Cardiopatia grave; Cegueira; Contaminagao por radiagdo; Doenca
de Paget em estados avangados (Osteite deformante); Doenca de Parkinson; Esclerose miltipla; Espondiloartrose anquilosante;
Fibrose cistica (Mucoviscidose); Hanseniase; Nefropatia grave; Hepatopatia grave; Neoplasia maligna; Paralisia irreversivel e
incapacitante; e Tuberculose ativa.

Art. 2° O pagamento da indenizagao por férias ndo gozadas, nas hipoéteses do artigo anterior, limita-se ao valor maximo de
seis (6) periodos, a serem pagos, a depender da disponibilidade orgamentaria, em até seis (06) parcelas.

Paragrafo unico. O requerimento do interessado em usufruir o pagamento da indenizacdo a que se refere o art. 1°, devera
ser instruido com relatério médico circunstanciado da doenca e do tratamento ao qual o servidor esteja submetido.
Art. 3° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagdo, ficando revogadas as disposi¢ées em contrario.

TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO CEARA, Plenario Conselheiro e Desembargador Bernardo da Costa Déria, em
Fortaleza, aos 12 de abril de 2018.
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RESOLUGAO DO ORGAO ESPECIAL N° 10/2018

Altera a Resolugédo do Orgdo Especial n° 07/2011, que disp8e sobre a concesséo e utilizagdo de férias pelos magistrados do
Poder Judiciario do Estado do Ceara.

O TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO CEARA, por seu Orgdo Especial, no uso de sua competéncia legal, por
decisdo de seus componentes, em sesséo realizada no dia 12 de abril de 2018,

CONSIDERANDO a necessidade de incluir hipoteses extraordinarias de pagamento de indenizagéo de férias nao gozadas;

CONSIDERANDO a existéncia de magistrados em efetivo exercicio que sao portadores de moléstias ensejadoras da isengéo
de imposto de renda quando da inatividade.

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o artigo 21 da Resolugéo n°® 07/2011, do Orgdo Especial do TJCE, publicada em 07 de outubro de 2011, para
incluir os paragrafos 5° 6° e 7° com a seguinte redacgéo:

“§5° — A indenizacdo a que se refere o caput deste artigo podera, condicionada a disponibilidade or¢camentaria, ser
deferida, excepcionalmente, aos magistrados em atividade, desde que comprovem ser portadores das seguintes moléstias:
AIDS (Sindrome da Imunodeficiéncia Adquirida); Cardiopatia grave; Cegueira; Contaminagao por radiacdo; Doenca de Paget
em estados avancados (Osteite deformante); Doenca de Parkinson; Esclerose multipla; Espondiloartrose anquilosante;
Fibrose cistica (Mucoviscidose); Hanseniase; Nefropatia grave; Hepatopatia grave; Neoplasia maligna; Paralisia irreversivel e
incapacitante; e Tuberculose ativa.

§ 6° — O pagamento da indenizacéo por férias ndo gozadas, nas hipéteses do paragrafo anterior, limita-se ao valor maximo
de seis (6) periodos, a serem pagos, a depender da disponibilidade orgamentaria, em até seis (06) parcelas.

§ 7° — O requerimento do interessado em usufruir o pagamento da indenizagao de que trata o § 5°, devera ser instruido com
relatério médico circunstanciado da doenga e do tratamento ao qual o magistrado esteja submetido.”

Art. 2° Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicacéo, ficando revogadas as disposigdes em contrario.

TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO CEARA, Plenario Conselheiro e Desembargador Bernardo da Costa Déria, em
Fortaleza, aos 12 de abril de 2018.
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